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RODOLPHO PAULO LOBO RIBAS - RJ257569
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS. CONDENAÇÃO POR TRÁFICO DE 
DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. 
IMPOSSIBILIDADE DE UTILIZAÇÃO DO HABEAS CORPUS 
COMO SUCEDÂNEO DE RECURSO PRÓPRIO. APLICAÇÃO 
DA MINORANTE DO TRÁFICO PRIVILEGIADO IMPEDIDA 
PELA CONDENAÇÃO POR ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado em favor de Lucas Pereira da Silva, 
condenado a 8 anos de reclusão e 1.200 dias-multa, em regime 
semiaberto, pela prática dos crimes de tráfico de drogas (art. 33, 
caput, da Lei 11.343/2006) e associação para o tráfico (art. 35, 
Lei 11.343/2006). A defesa alega ausência de provas para a 
condenação pelo crime de associação e pede a aplicação da 
causa de diminuição de pena prevista no art. 33, §4º, da Lei de 
Drogas.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) se há constrangimento 
ilegal na condenação pelo crime de associação para o tráfico, 
devido à ausência de provas concretas de vínculo associativo 
estável e permanente; (ii) se é possível a aplicação da minorante 
do tráfico privilegiado (art. 33, § 4º, Lei 11.343/06), considerando 
a condenação pelo crime de associação.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio ou revisão criminal, salvo em casos de flagrante 
ilegalidade, o que não se verifica no caso. A condenação por 
associação para o tráfico foi devidamente fundamentada pelas 
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instâncias ordinárias, com base em provas suficientes.
4. A análise da alegada insuficiência probatória do vínculo 
associativo exige reexame de fatos e provas, o que é inviável em 
sede de habeas corpus, instrumento que se restringe à 
verificação de flagrante ilegalidade.
5. A condenação por associação para o tráfico impede a 
aplicação da minorante prevista no art. 33, § 4º, da Lei de 
Drogas, pois evidencia a dedicação a atividades criminosas, o 
que torna inaplicável o benefício.
IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 21 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
 

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS. CONDENAÇÃO POR TRÁFICO DE 
DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. 
IMPOSSIBILIDADE DE UTILIZAÇÃO DO HABEAS CORPUS 
COMO SUCEDÂNEO DE RECURSO PRÓPRIO. APLICAÇÃO 
DA MINORANTE DO TRÁFICO PRIVILEGIADO IMPEDIDA 
PELA CONDENAÇÃO POR ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado em favor de Lucas Pereira da Silva, 
condenado a 8 anos de reclusão e 1.200 dias-multa, em regime 
semiaberto, pela prática dos crimes de tráfico de drogas (art. 33, 
caput, da Lei 11.343/2006) e associação para o tráfico (art. 35, 
Lei 11.343/2006). A defesa alega ausência de provas para a 
condenação pelo crime de associação e pede a aplicação da 
causa de diminuição de pena prevista no art. 33, §4º, da Lei de 
Drogas.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) se há constrangimento 
ilegal na condenação pelo crime de associação para o tráfico, 
devido à ausência de provas concretas de vínculo associativo 
estável e permanente; (ii) se é possível a aplicação da minorante 
do tráfico privilegiado (art. 33, § 4º, Lei 11.343/06), considerando 
a condenação pelo crime de associação.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio ou revisão criminal, salvo em casos de flagrante 
ilegalidade, o que não se verifica no caso. A condenação por 
associação para o tráfico foi devidamente fundamentada pelas 
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instâncias ordinárias, com base em provas suficientes.
4. A análise da alegada insuficiência probatória do vínculo 
associativo exige reexame de fatos e provas, o que é inviável em 
sede de habeas corpus, instrumento que se restringe à 
verificação de flagrante ilegalidade.
5. A condenação por associação para o tráfico impede a 
aplicação da minorante prevista no art. 33, § 4º, da Lei de 
Drogas, pois evidencia a dedicação a atividades criminosas, o 
que torna inaplicável o benefício.
IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fls. 57-58).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 57-63):

 

 

Trata-se de habeas corpus, substitutivo de recurso próprio, com pedido 
de liminar, impetrado em favor de LUCAS PEREIRA DA SILVA, contra 
acórdão assim ementado (e-STJ fls. 34-35):

 

"APELAÇÃO CRIMINAL –Arts. 33 e 35, ambos da Lei nº 
11.343/06, n/f do art. 69 do CP. Pena: 08 anos de reclusão e 
1.200 dias-multa em regime semiaberto (Lucas e David). Narra a 
denúncia que, no dia 23 de janeiro de 2022, por volta das 20:00 
horas, na Rua Felipe Camarão, na comunidade do Neylor, 
Retiro, Petrópolis –RJ, os apelantes, previamente ajustados e 
em perfeita comunhão de ações e desígnios, traziam consigo, 
para fins de tráfico, o total de 14,3 g da substância entorpecente 
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denominada Cloridrato de Cocaína, acondicionados em 42 pinos 
plásticos do tipo eppendorf, com retalho de papel contendo as 
inscrições “CV MELHOR DA SERRA NEYLOR 5”, conforme 
laudo de exame de entorpecente acostado nos autos. Diante de 
informe anônimo, os agentes da lei foram até a localidade, 
dividindo-se em duas equipes. O apelante Lucas, ao avistar a 
guarnição policial e perceber que seria abordado, passou a 
empreender fuga, se desfazendo de 16 (dezesseis) cápsulas de 
cocaína, jogando-as ao chão. Os agentes lograram em 
apreender, ainda, R$ 30,00 (trinta reais) com Lucas. As 
circunstâncias da prisão, somadas ao modo de 
acondicionamento, bem como à denúncia recebida pela 
guarnição, permitem afirmar que a droga se destinava ao tráfico 
ilícito de entorpecentes. Destarte, diante do que restou apurado 
ao término das diligências policiais, verifica-se que a partir de 
data que ainda não se pode precisar, mas seguramente até o dia 
23 de janeiro de 2022, na Comarca de Petrópolis, os réus, de 
forma livre e consciente, associaram-se entre si, a fim de 
praticar, reiteradamente, o crime de tráfico ilícito de 
entorpecentes previsto no artigo 33 da Lei nº 11.343/06. 
Conforme já relatado, os apelantes agiam em conjunto na venda 
de material entorpecente na localidade, inclusive alertando um 
ao outro acerca da presenta dos agentes da lei, sem sucesso, 
contudo, eis que os policiais se dividiram em duas equipes.

SEM RAZÃO AS DEFESAS.

Preliminar rejeitada. Inépcia da denúncia. Descabimento (David).

Inicial acusatória obedece ao art. 41 do CPP.

Com a superveniência da sentença penal condenatória resta 
superada a mencionada alegação. Precedentes. No mérito. 
Impossível a absolvição em razão da fragilidade probatória. 
Autoria e materialidade demonstradas. APF. Auto de Apreensão. 
Laudos Prévio e Definitivo. Depoimento dos policiais. Súmula nº 
70/TJERJ. Local subjugado pela facção criminosa “CV”. Material 
apreendido com inscrições alusivas “CV MELHOR DA SERRA 
NEYLOR 5”. Não merece prosperar o pedido de desclassificação 
para o delito de uso (Lucas), haja vista a comprovação do 
material entorpecente ser destinado ao nefasto comércio. A tese 
de posse para consumo pessoal não encontra ressonância na 
prova dos autos.

Evidenciada a finalidade mercantil das drogas arrecadadas, já 
individualizadas para o consumo e com inscrições alusivas à 
facção dominante no referido local. Há provas suficientes, no 
processo, que comprovam o vínculo associativo (permanência e 
estabilidade). Exaustivamente comprovados o ânimo 
associativo, a estabilidade e a permanência, necessários à 
configuração do delito de associação. Demonstração da 
existência da socieatas sceleris. Revelada de forma inequívoca 
a prática de ambos os delitos. O pedido de revisão da dosimetria 
da pena com aplicação do patamar mínimo é desprovido de 
interesse recursal(Lucas), porquanto já atendido na sentença. 
Da redução prevista no § 4º do art. 33 da Lei nº 11.343/06. 
Incabível. Há vedação expressa no citado preceito normativo. 
Dedicação dos apelantes às atividades criminosas de forma 
organizada. Abrandamento do regime prisional para o aberto. 
Incabível.

Regime semiaberto. Necessário e adequado para atender à 
reprovação e prevenção dos crimes, o que não se modifica 
diante do conformismo ministerial. Pertinente ao pedido de 
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substituição da pena. Não preenchimento das condições que 
permitam a concessão do benefício. Acerca da pretendida 
substituição da PPL por PRD, no presente caso, não se mostra 
socialmente recomendável, eis que insuficiente e inadequada 
qualitativamente à prevenção dos delitos e reprovação da 
conduta dos apelantes, conforme preceitua o inciso III do art. 44 
do CP. Da mesma forma, o pedido de concessão do 
sursis(David)encontra óbice no art. 77 do CP, diante do quantum 
de pena aplicado. Do prequestionamento (David).

Não houve qualquer violação à norma constitucional ou 
infraconstitucional.

REJEIÇÃO DA PRELIMINAR.

DESPROVIMENTO DOS RECURSOS DEFENSIVOS."

 

O paciente foi condenado, com trânsito em julgado, à pena de 08 (oito) 
anos de reclusão e o pagamento de 1.200 dias-multa, em regime 
inicial semiaberto, pela prática do delito previsto no art. 33, caput, e art. 
35, ambos da Lei n. 11.343/06 (fl. 31).

A defesa alega, em síntese: a) A ocorrência de constrangimento ilegal, 
tendo em vista a ausência de autoria e materialidade do delito 
previsto no art. 35, da Lei n. 11.343/2006, tendo vista que não há 
provas nos autos de vínculo associativo estável e permanente a 
tipificar a associação ao tráfico (fl. 7); b) Aduz que as instâncias 
ordinárias não apresentaram elementos concretos que indicassem que 
o paciente estaria, de forma estável e permanente, associado com o 
corréu para a prática dos crimes insertos nos arts. 33, caput, e §1º, e 
34, ambos da Lei de Drogas (fl. 9); c) Ressalta que a acusação e a 
manutenção da condenação estão em absoluta dissonância com o 
entendimento pacífico e majoritário desta Corte sobre tema, posto que 
não há, nos autos, a demonstração inequívoca do elemento 
subjetivo consistente no animus associativo, como se verá a seguir 
(fl. 13); d) Aduz, ainda, a autoridade apontada como coatora, com a 
devida vênia, sequer apontou as pessoas com quem o paciente 
mantinha o suposto vínculo associativo ou qual era a função do réu no 
âmbito do suposto grupo criminoso (fl. 15); e) Afirma que a causa de 
diminuição de pena prevista no artigo 33, §4º, da Lei nº 11.343/06, foi 
afastada com base em fundamentos inidôneos, tendo em vista que foi 
negada ao paciente ante a condenação pelo crime de associação para 
o tráfico – o que não deve prevalecer; f) afirma, ainda, que contudo, 
sendo acolhido o pleito defensivo de absolvição pelo delito de 
associação para o tráfico de drogas, não mais subsiste impedimento 
para que seja reconhecida a minorante do art. 33, §4º, da Lei 
11.343/06

Ao final, requer a concessão da ordem para que o paciente seja 
absolvido da imputação do 35, da Lei 11.343/2006, por insuficiência de 
provas. Subsidiariamente, que seja reconhecida e aplicada a causa de 
diminuição de pena prevista no art. 33, §4º, da Lei nº 11.343/06, com o 
respectivo ajuste da dosimetria e abrandamento do regime prisional 
para o aberto, como a substituição da pena corporal por restritiva de 
direitos" (e-STJ fl. 21).

É o relatório.

Decido.

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação 
no sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso 
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próprio ou a revisão criminal, situação que impede o conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se:

 

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de 
ofício"

(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 
8/4/2024).

 

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, 
notadamente quando não há indicação de incidência de alguma 
das hipóteses previstas no art. 621 do CPP. Precedentes"

(AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

 

"A Terceira Seção deste Superior Tribunal de Justiça restringe a 
admissibilidade do habeas corpus quando o ato ilegal for 
passível de impugnação pela via própria, sem olvidar a 
possibilidade de concessão da ordem de ofício (HC nº 
535.063/SP)".

(AgRg no HC n. 741.874/SP, sob a minha relatoria, Quinta 
Turma, julgado em 5/3/2024, DJe de 8/3/2024)."

 

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido:

 

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus
 substitutivo de agravo regimental (cabível na origem). Nessas 
condições, tendo em vista a jurisprudência da Primeira Turma 
desta Corte, entendo que o processo deve ser extinto sem 
resolução de mérito, por inadequação da via eleita (HC 115.659, 
Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação jurisprudencial deste 
Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus não se revela 
instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. 
O caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não 
cabe habeas corpus para reexaminar os pressupostos de 
admissibilidade de recurso interposto perante outros Tribunais 
(HC 146.113-AgR, Rel. Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. 
Luiz Fux). (...)

(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, 
Primeira Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023)."

 

Ademais, nas hipóteses de writ substitutivo de revisão criminal, esta 
Corte compreende, ainda, a incidência do instituto da preclusão 
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temporal:

 

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE REVISÃO CRIMINAL. CRIME DE 
LATROCÍNIO. WRIT IMPETRADO APÓS MAIS DE CINCO 
ANOS DO JULGAMENTO DA APELAÇÃO. PRECLUSÃO 
TEMPORAL. PRECEDENTES DO STJ. PRETENSÃO DE 
ABSOLVIÇÃO POR FALTA DE PROVAS. INVIABILIDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. 
Como é de conhecimento, a jurisprudência do Superior Tribunal 
de Justiça - STJ, em respeito à segurança jurídica e a lealdade 
processual, tem se orientado no sentido de que mesmo as 
nulidades denominadas absolutas, ou qualquer outra falha 
ocorrida no acórdão impugnado, também devem ser arguidas 
em momento oportuno, sujeitando-se à preclusão temporal
 (AgRg no HC n. 690.070/PR, Relator Ministro JOEL ILAN 
PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 19/10/2021, DJe de 
25/10/2021). 2. Na hipótese, o Tribunal de origem julgou o 
recurso de apelação objurgado neste writ em 19/7/2018 e 
somente no dia 24/10/2023 foi impetrado o presente habeas 
corpus, ou seja, após mais de 5 (cinco) anos, motivo pelo qual o 
seu conhecimento encontra-se obstado em decorrência da 
preclusão. 3. Ainda que assim não fosse, verifica-se que o 
Tribunal de origem, a partir do conjunto probatórios dos autos, 
descreveu as condutas dos envolvidos, que tiveram participação 
no crime de latrocínio em face da vítima, pessoa idosa, então 
contando com 61 anos de idade, sendo constatado pelo caderno 
probatório que os réus, em coautoria, efetuaram golpes com 
objeto contundente na cabeça da vítima, o que lhe causou seu 
óbito, e subtraíram aproximadamente R$ 2.000,00, em espécie, 
que era o valor mensal devido à sua aposentadoria. Nesse 
panorama, o pleito absolutório, nos moldes pretendidos, não 
pode ser analisado pela via mandamental, pois depende de 
amplo exame do conjunto probatória, providência incompatível 
com os estreitos limites cognitivos do habeas corpus, cujo 
escopo se restringe à apreciação de elementos pré-constituídos 
não sendo esta a via processual adequada para decisões que 
dependam de dilação probatória. 4. Agravo regimental a que se 
nega provimento (AgRg no HC n. 864.496/SP, Rel. Min. 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, j. em 7/11/2023, 
DJe de 13/11/2023 - destaquei)."

 

"RECURSO DE AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. IMPETRAÇÃO SUBSTITUTIVA DE REVISÃO 
CRIMINAL (CONDENAÇÃO COM TRÂNSITO EM JULGADO 
EM 2003). ACÓRDÃO ANTIGO. FLAGRANTE ILEGALIDADE 
NÃO CONSTATADA IN CASU. PRECLUSÃO. COISA 
JULGADA. FALTA DOS PRESSUPOSTOS PARA A REVISÃO 
CRIMINAL. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. SÚMULA 182/STJ. AGRAVO DESPROVIDO. I - 
Nos termos da jurisprudência consolidada nesta Corte, cumpre 
ao agravante impugnar especificamente os fundamentos 
estabelecidos na decisão agravada. II - No presente caso, 
conforme já esclarecido na decisão agravada, o habeas corpus 
foi utilizado como sucedâneo de revisão criminal - o que não se 
mostra possível pela necessidade de reexame fático-probatório, 
pela incompetência desta Corte, pela indevida supressão de 
instância ou mesmo pela falta dos pressupostos do art. 621 do 
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CPP. III - Assente nesta Corte Superior que "o exame das 
alegações dos impetrantes se mostra processualmente inviável, 
uma vez que transmuta o habeas corpus em sucedâneo de 
revisão criminal, configurando, assim, usurpação da 
competência do Tribunal de origem, nos termos dos arts. 105, I, 
"e" e 108, I, "b", ambos da Constituição Federa" (HC n. 
483.065/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 
11/11/2019). IV - No caso concreto, a ação penal de origem 
transitou em julgado em 2003. Nesse contexto, tendo em vista 
que o v. acórdão objurgado já conta com alguns anos de sua 
publicação, esta Corte Superior entende pela preclusão da 
matéria, levando em conta o princípio da lealdade processual e 
do respeito à coisa julgada (segurança jurídica), mesmo em se 
tratando de uma alegada nulidade absoluta. Vejamos: "Verifica-
se, na espécie, preclusão da matéria, em virtude de ter 
transcorrido cinco anos entre a impetração do mandamus e a 
sessão de julgamento do recurso de apelação em que teria 
ocorrido a suposta ilegalidade. Com efeito, a jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça - STJ, em respeito à segurança 
jurídica e a lealdade processual, tem se orientado no sentido de 
que mesmo as nulidades denominadas absolutas, ou qualquer 
outra falha ocorrida no acórdão impugnado, também devem ser 
arguidas em momento oportuno, sujeitando-se à preclusão 
temporal" (AgRg nos EDcl no HC 705.154/SP, Quinta Turma, 
Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, DJe de 10/12/2021). V - Não 
obstante, não se verifica nenhuma flagrante ilegalidade in casu, 
visto que a eg. Corte de origem consignou que (fl. 16): (...) VI - 
No mais, os argumentos atraem a Súmula n. 182 desta Corte 
Superior. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 
738.138/SP, Rel. Min. Messod Azulay Neto, Quinta Turma, j. em 
6/3/2023, DJe de 14/3/2023 - destaquei)"

 

Anoto que a concessão de ofício da ordem, nos termos do art. 654, § 
2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante 
ilegalidade, situação que não se verifica de plano na hipótese dos 
autos, uma vez que a instrução do habeas corpus é deficiente.

De fato, certo é que "esta Corte Superior possui pacífica jurisprudência 
no sentido de que: a tese de insuficiência probatória, a ensejar a 
pretendida absolvição, não pode ser analisada pela via mandamental, 
pois depende de amplo exame do conjunto probatória, providência 
incompatível com os estreitos limites cognitivos do habeas corpus, cujo 
escopo se restringe à apreciação de elementos préconstituídos não 
sendo esta a via processual adequada para decisões que dependam 
de dilação probatória (AgRg no HC n. 802.688/SP, Relator Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, julgado em 
28/2/2023, DJe de 6/3/2023). 3. Agravo regimental a que se nega 
provimento. (AgRg no HC nº 868.208/RS, Rel. Min. Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, j. em 30/11/2023, DJe de 5/12/2023 - 
destaquei)

Com efeito, “É do devido processo legal que a causa não seja 
processada, simultaneamente, na origem e na instância recursal. 
Questões relativas à fragilidade das provas da autoria delitiva não 
podem ser dirimidas na via sumária do habeas corpus ou do seu 
recurso por demandarem reexame aprofundado das provas 
coletadas no curso da instrução criminal, inviável na via eleita. A 
temática deve ser solucionada, em princípio, na ação penal a que 
responde o ora agravante e pelo Togado singular.” (AgRg no 
RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 170264 – MT, Relator Ministro 
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JOÃO BATISTA MOREIRA (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TRF1) Julgado em 08/08/2023, DJe/STJ nº 3698 de 16/08/2023)

Alterar o quadro formado no Tribunal de origem demanda inviável 
dilação probatória no "writ".

Pelo exposto, não conheço do habeas corpus e, na análise de ofício, 
não visualizo elementos capazes de caracterizar flagrante ilegalidade.

 

 

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se:

 

 

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. ALEGAÇÃO DE 
VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. INEXISTÊNCIA. 
PEDIDO DE APLICAÇÃO DA MINORANTE PREVISTA NO § 4° DO 
ART. 33 DA LEI DE DROGAS. TRÂNSITO EM JULGADO DO 
DECRETO CONDENATÓRIO. MANEJO DO WRIT COMO 
SUCEDÂNEO DE REVISÃO CRIMINAL. IMPOSSIBILIDADE. 
PRECLUSÃO TEMPORAL. SEGURANÇA JURÍDICA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

[...]

III - Com efeito, ocorrendo o trânsito em julgado de decisão 
condenatória nas instâncias de origem, não é dado à parte optar 
pela impetração de writ nesta instância superior, uma vez que a 
competência do Superior Tribunal de Justiça, prevista no artigo 
105, I, "e", da Constituição Federal, restringe-se ao 
processamento e julgamento de revisões criminais de seus 
próprios julgados.

IV - Na hipótese em apreço, o presente writ foi impetrado contra 
acórdão do Tribunal de origem já transitado em julgado. Diante 
dessa situação, não deve ser conhecido o presente habeas 
corpus, porquanto fora manejado como substitutivo de revisão 
criminal. Além disso, não há, no âmbito do Superior Tribunal de 
Justiça, julgamento de mérito passível de revisão criminal em 
relação a essa condenação. Precedentes.

[...]

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 876.143/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 26/8/2024, DJe de 30/8/2024.)

 

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA 
O TRÁFICO. VÍNCULO ESTÁVEL E PERMANENTE CONSTATADO. 
ABSOLVIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. REVOLVIMENTO DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DO ART. 33, § 4º, 
DA LEI N. 11.343/2006. INAPLICABILIDADE. RÉU QUE SE DEDICA 
AO TRÁFICO. CONDENAÇÃO PELO ART. 35 DA LEI DE DROGAS. 
REGIME FECHADO. ADEQUADO. AUSÊNCIA DE MANIFESTA 
ILEGALIDADE. AGRAVO NÃO PROVIDO.
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1. A pretensão de absolvição pelo delito de associação para o 
tráfico, sob a alegação de que o agravante não estava associado 
de forma estável e permanente na prática reiterada do comércio 
ilícito de entorpecentes com outro traficante, demanda, in casu, 
necessariamente, o revolvimento do conteúdo fático probatório 
dos autos, providência inviável em sede de habeas corpus. 
Precedentes.

2. A teor do disposto no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, os 
condenados pelo crime de tráfico de drogas poderão ter a pena 
reduzida, de um sexto a dois terços, quando forem reconhecidamente 
primários, possuírem bons antecedentes e não se dedicarem a 
atividades delituosas ou integrarem organização criminosa.

3. A condenação por associação para o tráfico de drogas obsta a 
aplicação do redutor previsto no art. 33, § 4º, da Lei de Drogas, 
uma vez que demanda a existência de animus associativo estável 
e permanente da agente no cometimento do delito, evidenciando, 
assim, a dedicação à atividade criminosa. Precedentes.

[...]

5. Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC n. 921.351/RS, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 26/8/2024, DJe de 30/8/2024.)

 
 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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QUINTA TURMA
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Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : RODOLPHO PAULO LOBO RIBAS
ADVOGADOS : NORBERT MAXIMILIAN COHN - RJ179448

RODOLPHO PAULO LOBO RIBAS - RJ257569
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PACIENTE : LUCAS PEREIRA DA SILVA
CORRÉU : DAVID JOSE NEVES SILVA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUCAS PEREIRA DA SILVA
ADVOGADOS : NORBERT MAXIMILIAN COHN - RJ179448

RODOLPHO PAULO LOBO RIBAS - RJ257569
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 16 de outubro de 2024

Documento eletrônico VDA44013696 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 17/10/2024 00:39:04
Código de Controle do Documento: 78aa5b45-90b9-4f7a-aa60-3a0afa18b828


